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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 462/26 
 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
- Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, publicada em 20 de setembro de 
1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da 
saúde, organiza o Sistema Único de Saúde (SUS) e estabelece a assistência integral à 
saúde da população. 
 
- Lei Federal nº 10.216, de 6 de abril de 2001, publicada em 9 de abril de 2001, que 
dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas com transtornos mentais e 
redireciona o modelo assistencial em saúde mental. 
 
- Lei Federal nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, publicada em 8 de dezembro de 
1993, que dispõe sobre a organização da Assistência Social (Lei Orgânica da 
Assistência Social – LOAS). 
 
- Lei Federal nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre o apoio às 
pessoas portadoras de deficiência, sua integração social, sobre a Coordenadoria 
Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência – Corde, institui a tutela 
jurisdicional de interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do 
Ministério Público, define crimes, e dá outras providências; regulamentada pelo 
Decreto nº 3.298/99; 
 
- Lei Federal nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento 
às pessoas que especifica, e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências;  
 
- Decreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que regulamenta as Leis nos 
10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que 
especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências; 
 
- Decreto Federal nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, que promulga a Convenção 
Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 
Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007; 
 
- Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência); 
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- Lei Federal nº 13.652, de 13 de abril de 2018, que institui o Dia Nacional de 
Conscientização sobre o Autismo; 
 
- Lei Federal nº 13.699, de 02 de agosto de 2018, que altera a Lei nº 10.257, de 10 de 
julho de 2001 (Estatuto da Cidade), para instituir diretriz de política urbana que visa a 
garantir condições condignas de acessibilidade, utilização e conforto nas 
dependências internas das edificações urbanas, inclusive nas destinadas à moradia e 
ao serviço dos trabalhadores domésticos. 
 
- Lei Estadual nº 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à 
pessoa com deficiência no Estado de São Paulo; 
 
 - Lei Estadual nº16.756, de 08 de junho de 2018, que dispõe sobre o dever de 
inserção do símbolo mundial da conscientização sobre o Transtorno do Espectro 
Autista - TEA nas placas de atendimento prioritário; 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 10.012 de 13 de dezembro de 1985, que dispõe sobre assentos 
reservados para o uso por gestantes, mulheres portando bebês ou crianças de colo, 
idosos e deficientes físicos, nos veículos de transporte coletivo de passageiros; 
 
- Lei Municipal nº 10.832, de 05 de janeiro de 1990, que determina tratamento 
prioritário a pessoas portadoras de deficiências físicas; 
 
- Lei Municipal nº 11.248, de 1 de outubro de 1992, que dispõe sobre o atendimento 
preferencial de gestantes, mães com crianças de colo, idosos e deficientes em 
estabelecimentos comerciais, de serviço e similares, e dá outras providências; alterada 
pela Lei nº 13.036/00; 
 
 - Lei Municipal nº 11.250, de 01 de outubro de 1992, que dispõe sobre a isenção de 
tarifa no sistema de transporte coletivo do município aos deficientes físicos e mentais, 
e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 11.326, de 30 de dezembro de 1992, que dispõe sobre o 
atendimento aos alunos portadores de necessidades especiais; 
 
- Lei Municipal nº 11.506, de 13 de abril de 1994, que dispõe sobre a criação de vagas 
especiais para estacionamento de veículos dirigidos ou conduzindo pessoas com 
deficiência nas vias públicas municipais, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 11.602, de 12 de julho de 1994, que autoriza o Executivo a adaptar 
pelo menos um veículo as necessidades das pessoas deficientes físicas em todas as 
linhas de ônibus da cidade de São Paulo, e da outras providências. 
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- Lei Municipal nº 12.365, de 13 de junho de 1997, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de atendimento preferencial a deficientes físicos, idosos e gestantes nos postos de 
saúde e hospitais municipais; 
 
- Lei Municipal nº 12.368 de 13 de junho de 1997, que dispõe sobre a adequação das 
unidades esportivas municipais a deficientes, idosos e gestantes. 
 

- Lei Municipal nº 14.659, de 26 de dezembro de 2007, publicada em 27 de dezembro 
de 2007, que cria a Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade 
Reduzida (SMPED), responsável pela formulação, coordenação e implementação das 
políticas públicas voltadas às pessoas com deficiência no Município de São Paulo. 

- Lei Municipal nº 15.409, de 11 de julho de 2011, que estabelece diretrizes a serem 
observadas na formulação da Política Municipal de Atendimento às Pessoas com 
Transtorno Invasivo do Desenvolvimento - Autismo. 

- Lei Municipal nº 15.576, de 06 de junho de 2012, que institui o Selo de 
Acessibilidade, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 15.731, de 30 de abril de 2013, que institui o programa municipal de 

equoterapia como opção terapêutica de saúde pública para pessoas com deficiência 

e/ou com mobilidade reduzida e/ou com outras necessidades específicas no âmbito da 

cidade de São Paulo, e dá outras providências; 

 
- Lei Municipal nº 15.914 de 16 de dezembro de 2013, que assegura aos usuários do 
transporte coletivo municipal com deficiência e mobilidade reduzida o direito de 
desembarque entre as paradas obrigatórias (pontos de ônibus), e dá outras 
providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.337, de 30 de dezembro de 2015, que institui o serviço de 
atendimento especial - serviço atende, no município de São Paulo.  
 
- Lei Municipal nº 16.376, de 01 de fevereiro de 2016, que estabelece diretriz para a 
política municipal de saúde relativamente ao transporte de pessoas enfermas 
impedidas de utilizar os meios comuns de transporte até um equipamento público de 
saúde. 
 
- Lei Municipal nº 16.387, de 03 de fevereiro de 2016, que determina a disponibilização 
de brinquedos adaptados ao uso de crianças com deficiência em parques e áreas de 
lazer infantil, públicos e privados, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.403, de 23 de março de 2016, que altera a Lei nº 14.401, de 21 
de maio de 2007, que dispõe sobre a prestação de serviço de transporte individual de 
pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida em táxis. 
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- Lei Municipal nº 16.494, de 18 de julho de 2016, que assegura matrícula para o aluno 
portador de deficiência locomotora na escola municipal mais próxima de sua 
residência; 
 
- Lei Municipal nº 16.497, de 20 de julho de 2016, que institui a rede de reabilitação e 
cuidados para a pessoa com deficiência no município de São Paulo; 
 
- Decreto Municipal nº 57.320, de 16 de setembro de 2016, que regulamenta a Lei nº 
16.337, de 30 de dezembro de 2015, que institui o Serviço de Atendimento Especial - 
Serviço Atende no Município de São Paulo. 
 
- Decreto Municipal nº 57.379, de 13 de outubro de 2016, que institui, no âmbito da 
Secretaria Municipal de Educação, a Política Paulistana de Educação Especial, na 
Perspectiva da Educação Inclusiva. 
 
- Decreto Municipal nº 57.432, de 01 de novembro de 2017, que define os critérios 
adicionais de priorização e seleção da demanda de beneficiários das unidades 
habitacionais a serem edificadas no âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida - 
PMCMV/FAR. 
 
- Lei Municipal nº 17.502, de 3 de novembro de 2020, publicada em 4 de novembro de 
2020, que dispõe sobre a política pública municipal para garantia, proteção e 
ampliação dos direitos das pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) e de 
seus familiares, estabelecendo diretrizes para atendimento, inclusão social e apoio às 
famílias. 
 
- Lei Municipal nº 17.334, de 25 de março de 2020, publicada em 26 de março de 
2020, que dispõe sobre a reestruturação e organização do Conselho Municipal da 
Pessoa com Deficiência, órgão responsável pela formulação, acompanhamento e 
controle social das políticas públicas voltadas às pessoas com deficiência. 
 
- Lei Municipal nº 18.106, de 23 de abril de 2024, publicada em 24 de abril de 2024, 
que altera a Lei nº 17.502/2020 para autorizar a celebração de convênios e parcerias 
destinados à capacitação técnica e treinamento de servidores públicos municipais para 
o atendimento às pessoas com Transtorno do Espectro Autista, fortalecendo a rede de 
apoio às pessoas com deficiência e seus familiares. 
 
- Decreto Municipal nº 63.015, de 11 de dezembro de 2023, publicado em 12 de 
dezembro de 2023, que estabelece a Política Municipal para a Pessoa com Deficiência 
e regulamenta, no Município de São Paulo, a aplicação da Lei Brasileira de Inclusão, 
adotando os conceitos de atendente pessoal e promovendo políticas voltadas também 
às famílias e à rede de apoio da pessoa com deficiência. 
 
- Lei Municipal nº 18.385, de 7 de janeiro de 2026, que dispõe sobre o Programa dos 
Cuidadores Públicos, pessoas residentes nas áreas periféricas da Capital, capacitadas 
e remuneradas pelo Poder Público, para cuidar de idosos também residentes na 
periferia da Cidade. 
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- Lei Municipal nº 18.406, de 15 de janeiro de 2026, que altera a Lei nº 13.545, de 31 
de março de 2003, para estabelecer novos critérios para o cálculo dos valores do 
auxílio pecuniário e substituir a nomenclatura "Programa Família Guardiã" por "Serviço 
Família Acolhedora".PL 328/2026 Autoriza o Poder Executivo a instituir o Programa 
Municipal de Atendimento Especializado à Pessoa Idosa Neurodivergente no âmbito 
do Município de São Paulo, e dá outras providências.   
 
PL 312/2026 – Cria a Plataforma Digital Municipal de Apoio às Mães e Famílias 
Atípicas (PAMFA) e dá outras providências. 
 
PL 33/2026 – Institui, no âmbito do Município de São Paulo, os Centros de Acolhida 
para Pessoas com Deficiência e Enfermos em Situação de Rua e estabelece suas 
finalidades e diretrizes. 
 
PLO 2/2026 – Altera o inciso VI do art. 203 e o art. 206 do Capítulo III do Título VI da 
Lei Orgânica do Município, incluindo dispositivos que garantem a inclusão de pessoas 
com deficiência no sistema municipal de educação, em conformidade com a Lei 
Brasileira de Inclusão (LBI). 
 
PL 1/2026 – Institui a gratuidade no sistema de transporte público municipal para 
mães, pais ou responsáveis legais que comprovem exercer cuidados diretos e 
permanentes a pessoas com deficiência (PCD) ou com transtornos do 
neurodesenvolvimento, inclusive o Transtorno do Espectro Autista (TEA), e dá outras 
providências. 
 
PL 1542/2025 – Institui, no âmbito do Município de São Paulo, a Campanha 
Permanente de Orientação, Prevenção, Conscientização e Cuidados Relacionados à 
Síndrome do Cuidador, e dá outras providências. 
 
PL 1442/2025 – Estabelece a obrigatoriedade de programas de formação continuada 
periódica para os profissionais das unidades de educação infantil municipais, 
contemplando temas relacionados ao neurodesenvolvimento infantil, inclusão, 
prevenção de violência e práticas pedagógicas atualizadas. 
 
PL 1376/2025 – Institui o Passe Livre Mãe Atípica Paulistana no Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 
 
PL 1375/2025 – Dispõe sobre a oferta de capacitação em noções básicas de 
enfermagem para mães atípicas no Município de São Paulo e dá outras providências. 
 
PL 1229/2025 – Institui o Programa de Atendimento Odontológico Itinerante para 
pessoas atípicas e seus cuidadores. 
 
PL 1227/2025 – Institui, no âmbito do Município de São Paulo, os Centros de Atenção 
Psicossocial Especializados para Pessoas Atípicas (CAPS-PA), e dá outras 
providências. 

M
at

ér
ia

 D
SP

 1
04

95
/2

02
6.

 D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 C
IN

TI
A 

TA
LA

RI
CO

 D
A 

CR
UZ

 e
m

 3
0/

06
/2

02
6 

e 
ju

nt
ad

o 
ao

 P
L 

46
2/

20
26

 p
or

 c
in

tia
ca

rr
er

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=7

48
24

6.

autuado por cintiacarrer em 30/06/2026 15:54:27.

 fls. 11



 
PROCURADORIA  

 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br  
pesquisa 

PL 1155/2025 – Institui o selo "Empresa Inclusiva" para as empresas que adotarem 
práticas de inclusão de pessoas com deficiência e dá outras providências. 
 
PL 1154/2025 – Institui a criação do Selo Empresa Amiga da Família Atípica, 
destinado a reconhecer estabelecimentos comerciais que adotem política interna de 
inserção profissional de mães, pais e/ou cuidadores de pessoas com Transtorno do 
Espectro Autista (TEA), no Município de São Paulo. 
 
PL 1153/2025 – Institui o Programa SINAIS – Sistema de Identificação e Apoio ao 
Autismo na Infância pelo Sistema Único de Saúde (SUS), e dá outras providências. 
 
PL 1117/2025 – Institui a Política Municipal de Qualificação Permanente das Equipes 
de Saúde para o Atendimento a Pessoas com Deficiência (Qualifica-Inclusão) e 
estabelece o Protocolo de Atendimento Inclusivo (PAI) na rede municipal de saúde, e 
dá outras providências. 
 
PL 1015/2025 – Institui o Programa Municipal de Proteção às Mães Atípicas e 
Cuidadoras de Pessoas com Deficiência e dá outras providências. 
 
PL 965/2025 – Institui o Programa Laudelina de Campos Melo de Auxílio Financeiro às 
trabalhadoras domésticas e de cuidados, com o objetivo de garantir o direito à 
educação e promover a elevação da escolaridade através do incentivo ao acesso e 
permanência em instituições de ensino. 
 
PL 920/2025 – Institui a "Rota Azul" e o Programa de Feiras Itinerantes de Apoio às 
Famílias Atípicas no Município de São Paulo. 
 
PL 919/2025 – Dispõe sobre a instituição da "Rota Inclusiva" no Município de São 
Paulo, consolidando e ampliando diretrizes para a garantia do acesso prioritário e 
qualificado a terapias multidisciplinares, à inclusão escolar efetiva, ao apoio integral às 
famílias atípicas e à informação sobre direitos de pessoas com Transtorno do Espectro 
Autista (TEA) e outras deficiências, e institui a coleta de dados para implementação de 
políticas públicas baseadas em evidências. 
 
PL 854/2025 – Determina a inclusão de moradia assistida para adultos com 
Transtorno do Espectro Autista (TEA) nos programas habitacionais do Município de 
São Paulo e dá outras providências. 
 
PL 713/2025 – Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de 
incluir no Calendário Oficial de Eventos da Cidade de São Paulo o "Dia do TEAbraço" 
no Município de São Paulo e dá outras providências. 
 
PL 687/2025 – Institui o Programa "Incluindo quem cuida", estabelece diretrizes, 
estratégias e ações para o programa de atenção e orientação às responsáveis 
cuidadoras, e dá outras providências. 
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PL 398/2025 – Dispõe sobre a presença de atendente pessoal na rede de ensino 
público e privado no Município de São Paulo e dá providências correlatas. 
 
PL 326/2025 – Dispõe sobre o acesso de cuidadores de pessoas com transtorno do 
espectro autista a ações e serviços de saúde mental. 
 
PL 293/2025 – Institui a Política Municipal de Cuidados. 
 
PL 734/2024 – Dispõe sobre a prioridade de atendimento psicossocial e de segurança 
às mães atípicas que se dedicam integralmente ao cuidado de filhos com Transtorno 
do Espectro Autista no Sistema de Segurança e Saúde Municipal de São Paulo. 
 
PL 719/2024 – Institui diretrizes, estratégias e ações para a criação, implantação e 
implementação do Centro de Proteção Integral às mães atípicas solo/cuidadoras, no 
âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
 
PL 711/2024 – Cria o Programa Municipal de Assistência Social para Mães e Pais 
Atípicos, com a finalidade de transferência direta e condicionada para mães e pais 
atípicos no Município de São Paulo. 
 
PL 665/2024 – Cria Redes de Apoio Familiar para famílias de pessoas com Transtorno 
do Espectro Autista (TEA) nas unidades de saúde do SUS. 
 
PL 552/2024 – Institui o Programa "CUIDAR DE QUEM CUIDA DE MIM", que concede 
auxílio financeiro às mães atípicas solo, no âmbito do Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 
 
PL 519/2024 – Institui o auxílio-cuidador para a pessoa com deficiência, para a pessoa 
idosa e acamados que dependam de terceiros para a realização de cuidados e 
atividades da vida diária. 
 
PL 359/2024 – Institui o Código Municipal da Pessoa com Transtorno do Espectro 
Autista (TEA), dando ainda outras providências. 
 
PDL 1/2024 – Susta, parcialmente, a Portaria SME nº 9.734, de 20 de dezembro de 
2023, que dispõe sobre a concessão de horário especial de trabalho nos termos do 
Decreto nº 62.835, de 11 de outubro de 2023. 
 
PL 542/2022 – Autoriza o Poder Executivo a criar o Auxílio-Mãe-Cuidadora para 
crianças com deficiência que necessitem de cuidados especiais para realização das 
atividades de vida diária e dá outras providências. 
 
PL 662/2021 – Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o programa de saúde 
"Cuidando de Quem Cuida", cria a carteira de identificação do cuidador, e dá outras 
providências. 
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PROCURADORIA  

 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br  
pesquisa 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

 
São Paulo, 30 de junho de 2026. 

 
 
 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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